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APRESENTAÇÃO

AUTORIZAÇÃO PARA EXERCÍCIO DE ATIVIDADE DO GRUPO III

Trata-se de proposta de Autorização para Exercício de Atividades do 
Grupo III, não admitidas para a via específica, decorrente da Consulta 
de Viabilidade MGP2500963553, para empreendimento existente com 
área edificada de 1.234,41 m² e área utilizada de 3.030,00 m², 
localizado na Rua José Américo de Almeida, nº 49, no Bairro 
Camargos. A solicitação destina-se à regularização das atividades de 
Escritório/Sede Administrativa, Depósito/Almoxarifado, Garagem de 
Veículos Leves e Pátio de Máquinas/Garagem de Veículos Pesados 
(CNAEs 71.12-0-00, 42.21-9-02, 42.21-9-03 e 42.92-8-02).

A via de acesso ao empreendimento é classificada como Via 
Preferencialmente Residencial - VR. A permissividade viária, conforme 
legislação vigente, não admite a instalação de atividades do referido 
grupo (Grupo III) em lotes com frente para esta via. 

Fonte: PBH/PRODABEL



LEGISLAÇÃO
A Lei 11.181/2019, que institui o 
Plano Diretor Municipal, 
determina em seu Art. 176: 

A localização dos usos não residenciais é disciplinada pela 
conjugação da classificação de cada atividade, prevista no Anexo 
XIII desta lei, com a classificação do logradouro público quanto 
à permissividade em relação à instalação de usos não 
residenciais, da seguinte forma:
 
I - vias preferencialmente residenciais - VR, nas quais são 
admitidas atividades de baixo impacto urbanístico, 
predominantemente de apoio ao cotidiano da vizinhança;

II - vias de caráter misto - VM, nas quais são admitidas atividades 
de médio impacto urbanístico, predominantemente conviventes 
com o cotidiano da vizinhança, com potencial de polarização 
de outras atividades econômicas;
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LEGISLAÇÃO
De acordo com o Art. 174 da 
mesma lei, os usos não 
residenciais são classificados, de 
acordo com o potencial de 
geração de incômodos atribuído 
a cada atividade, em:

I - grupo I - atividades compatíveis com o uso residencial, sem 
potencial de geração de repercussões negativas e cuja 
instalação não está condicionada ao cumprimento de medidas 
mitigadoras ou à limitação de área utilizada pelo empreendimento; 

II - grupo II - atividades compatíveis com o uso residencial, 
com potencial de geração de incômodos de pouca relevância, 
cuja instalação está condicionada ao cumprimento de medidas 
mitigadoras ou à limitação de área utilizada pelo 
empreendimento; 

III - grupo III - atividades potencialmente causadoras de maior 
impacto urbanístico ou ambiental e que, por sua natureza, têm 
potencial de geração de incômodos de maior relevância, bem 
como de maior atração de veículos e pessoas; 
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LEGISLAÇÃO
O Anexo XIV da Lei 11.181/19, por sua vez, 
estabelece a localização de usos por 
grupo e por classificação do logradouro 
público quanto à permissividade em 
relação à instalação de usos não 
residenciais da seguinte forma:

AUTORIZAÇÃO PARA EXERCÍCIO DE ATIVIDADE DO GRUPO III



LEGISLAÇÃO
O processo de atualização de classificações 
viárias quanto à permissividade de uso, bem 
como permissão de exercício de atividade 
não Admitida em logradouro, mediante 
mérito e análise técnica, é regido pelo Plano 
Diretor Municipal segundo os artigos 
transcritos a seguir:

Art. 83 - O Compur é o órgão municipal colegiado responsável pela 
discussão pública de matérias de política urbana e tem as seguintes 
atribuições:
(...)
V - promover a atualização das classificações viárias quanto à 
permissividade em relação à instalação de usos não residenciais e à 
função no sistema de circulação;
(...)
§ 2º - O Compur poderá autorizar o exercício de atividades 
classificadas no grupo III do Anexo XIII desta lei que, ainda que 
não admitidas para via específica, apresentem compatibilidade 
com a dinâmica urbana local, mediante parecer favorável do 
órgão municipal responsável pela política de planejamento 
urbano, o qual poderá estabelecer medidas mitigadoras e 
contrapartidas em decorrência dos impactos ocasionados pela 
implantação e regularização do exercício da atividade.
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SOLICITAÇÃO No requerimento para autorização, o solicitante informa que o 
empreendimento possui caráter predominantemente 
administrativo e de apoio operacional, com funcionamento 
exclusivamente diurno (08:00 às 17:00), não envolvendo 
processos produtivos, industriais ou contínuos no local,.

De acordo com o Anexo XIII da Lei 11.181/19 e com o relatório 
técnico, as repercussões negativas da atividade são 
plenamente mitigadas no local.

Foi apresentado estudo de percepção em que 85,71% dos 
moradores entrevistados se manifestaram favoravelmente ao 
funcionamento das atividades no local.
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Inserir sua foto

No contexto viário local, a Rua Alberto Rangel, 
de curta extensão, faz a ligação em apenas 
três quadras entre a Rua Titânio e a Rua 
Zircônio. A rota principal adotada pelo 
empreendimento (proveniente da Rua Titânio) 
possui baixa densidade residencial, baixa 
concentração de acessos domiciliares e forte 
presença de galpões e lotes vagos. Sendo 
assim, este trecho específico não apresenta 
características residenciais consolidadas 
que seriam comprometidas com a 
flexibilização do uso.

ANÁLISE SUPLAN

AUTORIZAÇÃO PARA EXERCÍCIO DE ATIVIDADE DO GRUPO III



AUTORIZAÇÃO PARA EXERCÍCIO DE ATIVIDADE DO GRUPO III

as atividades propostas (sede administrativa, pátio e almoxarifado de construtora) demonstram ser de 
relativo baixo impacto, especialmente por não abrigarem processos produtivos ou de manutenção pesada 
na sede. As potenciais repercussões negativas associadas ao tráfego de veículos, ruído e resíduos (itens 1, 
2, 4, 7 e 9) estão sendo mitigadas pela própria operação, com toda a logística de carga, descarga e 
estacionamento internalizada no lote que tem dimensões suficientes para comportá-lo. Em se tratando das 
repercussões 5 e 6, entende-se justificada a não aplicabilidade das medidas mitigadoras 6 e 7, tendo em 
vista a alegacão de inexistência física da geração de efluentes atmosféricos e líquidos especiais na 
edificação. A harmonia e compatibilidade com a vizinhança é corroborada pela apresentação dos resultados 
do Estudo de Percepção Ambiental. 

ANÁLISE SUPLAN



CONCLUSÃO SUPLAN

Considerando os fatos apresentados, a vocação 
logística/operacional do trecho analisado próximo à Rua Titânio 
e à Rua Alberto Rangel, e tomando como condição a mitigação 
das repercussões negativas (com internalização integral do 
fluxo) e a ausência de geração de efluentes industriais 
(atmosféricos ou líquidos especiais), conforme documentação 
apresentada, entende-se que as atividades pretendidas 
apresentam compatibilidade com a dinâmica urbana da região, 
não prejudicando, por si, caráter residencial que a legislação 
visa preservar.
Sendo assim, este parecer recomenda ao COMPUR o 
DEFERIMENTO do pedido de autorização para o exercício das 
atividades referentes aos CNAEs 71.12-0-00, 42.21-9-02, 
42.21-9-03 e 42.92-8-02 (Grupo III), não admitidas para a via 
específica, com fundamento no art. 83, §2º, da Lei 11.181/19.
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